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MOÇÃO Nº 129 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que energia solar é a designação dada a qualquer tipo de captação de energia luminosa proveniente do Sol, para posterior transformação dessa energia captada em alguma forma utilizável pelo homem, seja diretamente para aquecimento de água ou ainda como energia elétrica ou mecânica;

Considerando que os métodos de captura da energia solar classificam-se em diretos ou indiretos. O Direto significa que há apenas uma transformação para fazer da energia solar um tipo de energia utilizável pelo homem, quando atinge uma célula fotovoltaica para criar eletricidade ou, ainda, quando a energia solar atinge uma superfície escura e é transformada em calor, que aquecerá uma quantidade de água, por exemplo - esse princípio é muito utilizado em aquecedores solares. O Indireto significa que precisará haver mais de uma transformação para que surja energia utilizável, por exemplo, os sistemas que controlam automaticamente cortinas, de acordo com a disponibilidade de luz do Sol;
Considerando que em países tropicais, como o Brasil, a utilização da energia solar é viável em praticamente todo o território e em locais longe dos centros de produção energética, sua utilização ajuda a diminuir a demanda energética nestes e consequentemente a perda de energia que ocorreria na transmissão;
Considerando que a utilização da energia solar implica no uso de meios técnicos para captá-la e armazená-la. E, para isso, são necessários equipamentos – conhecidos como coletores solares – que apresentam custos elevados e, assim, se tornam inacessíveis à população com menor poder aquisitivo que, por sua vez, ocupam a maioria das edificações habitacionais do País;

Considerando que, em razão do alto custo, atualmente os coletores solares são subutilizados em poucos lares brasileiros, cujas famílias podem despender de investimento que lhes garanta maior conforto e com economia em energia elétrica, além, evidentemente, de contribuírem socialmente pela adoção da medida ecologicamente correta;

Considerando que geração de energia elétrica no Brasil é calcada em um parque predominantemente hidráulico, merecendo destaque neste momento em que pensamos em expandir nossa capacidade energética, onde a diversificação imediata do nosso parque gerador, inclusive pela incorporação de energias renováveis, é importante. Nesta seqüência, e também através das medidas de racionalização e conservação, conseguiremos aumentar a oferta de energia elétrica no país, tentando acompanhar satisfatoriamente a demanda, que desde o início da privatização do setor elétrico, 1995, tem acompanhado o crescimento do PIB, sem o devido acompanhamento por parte da capacidade geradora ou aumento da oferta de eletricidade. Assim sendo, poderemos manter o crescimento econômico do país, desde que busquemos saídas plausíveis a essa necessidade;

Considerando que incentivar o uso da energia solar é uma boa política para o Brasil, mas se deve levar em conta o custo de aquisição do equipamento que viabiliza a sua captação, para, então, fundamentar ações que a torne palpável perante as condições financeiras dos cidadãos. Uma ação positiva nessa direção seria a elaboração de projeto, a meu ver de iniciativa do Poder Executivo, que reduza a carga tributária dos componentes envolvidos na fabricação, assim como no do próprio equipamento; 

Considerando que verifiquei a existência de muitos projetos no âmbito do Poder Legislativo que, de formas diferentes, visam incentivar o uso de energia renovável ou alternativa, inclusive da fonte solar, mas no passar de olhos observei que aqueles que mexem com tributos, especificamente, estão arquivados ou, se ainda em trâmite, com pareceres desfavoráveis;

Considerando, enfim, que, neste caso, a redução de tributos é bem vinda, pois a partir de um estudo técnico bem estruturado poder-se-á, penso, concluir pela vantagem no estudo do custo-benefício da medida. E se levarmos em conta o número de equipamentos hoje comercializados no mercado nacional, onde não pode ser conceituado como “produto popular”, creio que a medida não implicará em impacto orçamentário suficientemente grande para inviabilizar um bom projeto. 

Solicito à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da República, Exm°. Sr. Luís Ignácio Lula da Silva, ao Governador do Estado de São Paulo, Exm°. Sr. José Serra, à Ministra do Meio Ambiente, Exmª. Srª. Marina Silva, ao Secretário de Meio Ambiente no nosso Estado, Exm°. Sr. Xico Graziano, ao Presidente da Câmara Federal, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia, ao Presidente do Senado, Exmº. Sr. Renan Calheiros, ao Presidente da Comissão Mista de Mudanças Climáticas do Congresso Nacional, Deputado Eduardo Gomes, ao Presidente da Assembléia Legislativa de São Paulo, Exm°. Sr. Vaz de Lima, assim como aos Líderes de Partido nas respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços próprios e, também, junto aos seus pares, no sentido de se viabilizar os meios apropriados para incentivar o uso da energia solar nas edificações, independentemente da metragem correspondente à elas, considerando-se, para tanto, o custo-benefício de medida redutora da carga tributária que recai sobre os componentes de fabricação dos coletores de energia solar.
Solicito, ainda, o envio de cópia desta Moção para a Câmara Municipal de Catanduva, que nos encaminhou a Moção n° 13/2007, de iniciativa do nobre Vereador Nelson Lopes Martins, onde trata e nos alerta sobre o assunto em questão, e, também, via e-mail, às demais Câmaras Municipais do País, assim cadastradas na Secretaria desta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de agosto de 2007.

Edson Antonio Pereira
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